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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa é apresentada pela Deputada Única Representante do Partido 

Pessoas-Animais-Natureza (PAN) e dirige-se ao robustecimento da proteção de 

trabalhadoras grávidas em caso de despedimento, designadamente por via do reforço 

da atuação da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (doravante CITE), 

e à promoção da igualdade na parentalidade, efetivada na extensão dos direitos de 

dispensa aplicáveis a trabalhadora grávida ao futuro pai e à futura mãe (nos casos de 

recurso a procriação medicamente assistida) sem perda de direitos laborais. 

  

Conforme se aduz na respetiva exposição de motivos, o despedimento de trabalhadora 

grávida, puérpera ou lactante carece de parecer prévio da CITE e, sendo desfavorável, 

apenas será possível ao empregador efetuar o despedimento mediante decisão judicial 

que reconheça a existência de motivo justificativo para o efeito; contudo, se a 

comunicação pelo empregador à CITE reveste caráter obrigatório, a emissão do parecer 

por parte  desta Comissão não é obrigatória, convolando-se a não emissão do mesmo 

no prazo legal estipulado, segundo aventa a proponente, num autêntico deferimento 

tácito, habilitante do despedimento por parte do empregador. 

 

É nesse sentido que a proponente pretende dotar a emissão de parecer pela CITE da 

natureza obrigatória que, conforme entende, mitigará o problema identificado nos casos 

de despedimento e de oposição à renovação do contrato, passando a depender 

daquele, necessariamente, a avaliação da licitude do despedimento. Para tanto, propõe-

se a alteração dos artigos 63.º, 114.º e 144.º do Código do Trabalho, bem como do artigo 

64.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

 

Adicionalmente, em sintonia com o segundo propósito da iniciativa, propugna-se, nesta 

sede, a alteração do Artigo 46.º do Código do Trabalho, passando a prever-se, no 

número 5 deste artigo, destinado à dispensa para consulta pré-natal, que os direitos de 

dispensa aí previstos passam a ser aplicáveis a ambos os progenitores. 
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa é apresentada pela Deputada única representante do partido Pessoas-

Animais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 

167.º da Constituição da República Portuguesa1 (Constituição), bem como da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A Constituição estabelece ainda, em matéria laboral, o direito de as comissões de 

trabalhadores ou os sindicatos participarem na elaboração de legislação do setor ou do 

trabalho, respetivamente na alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 56.º. Para esse efeito foi promovida a apreciação pública, de 1 de setembro a 1 

de outubro de 2025, através da publicação deste projeto de lei na Separata do Diário da 

Assembleia da República n.º 9/XVII/1, de 1 de setembro de 2025, nos termos do artigo 

132.º do Regimento, bem como dos artigos 469.º a 475.º do Código do Trabalho, 

aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e dos artigos 15.º e 16.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho2. 

 
1 As ligações para a Constituição e para o Regimento são direcionadas para o portal oficial da Assembleia 
da República. 
2 Diploma disponível no sítio da internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas 
para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/009/2025-09-01?org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/009/2025-09-01?org=PLC
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=lei+7%2F2009
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
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A iniciativa deu entrada a 7 de agosto de 2025, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. A 27 de agosto de 2025 foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado em 10 de 

setembro de 2025. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A lei formulário3 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final.  

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores. 

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República em formato eletrónico, atualmente acessível universal e 

gratuitamente. Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma 

redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de 

ordem de alteração nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a 

mesma incida sobre Códigos ou atos legislativos de estrutura semelhante, como é o 

caso do Código do Trabalho e da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

 
3 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, estabelece 
um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=VbrvrtJzaJFa8iCdH0eOhEuPbcHKkE5MzYzDgUnkOyx9RETlt%252blUYmftIBis3GPn8TLyrxtnysVnHTfgRDy%252b7JkQkkLqR5zf7rkbABiXaxl2v94CF8Dd17PXkXDq6ZZN6xa5VLbjawM31kXg7SEZhX%252bcQdlS5TveoHOBCamRg4TWA4KJo%252f3iLx63zqA9UoRhRFZXR137CUmQx8yvCI6IQU7yywEOozbctyGrZ3Iw2PwBZt9SANl0Vo5cJW79719wFSoI%252bUywebjV9q%252fKJWwqoj6QLNrAh7lwjpmimUPhN1WT5H5ZBxqmCXS9C80zKKuK1zE5ulAhzeNJdCtYF18xMXqIX6eEHxJ5Kd2%252bjW1jThE%253d&fich=2480739a-1c9f-4e58-9884-f4d76db4e8ac.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=VbrvrtJzaJFa8iCdH0eOhEuPbcHKkE5MzYzDgUnkOyx9RETlt%252blUYmftIBis3GPn8TLyrxtnysVnHTfgRDy%252b7JkQkkLqR5zf7rkbABiXaxl2v94CF8Dd17PXkXDq6ZZN6xa5VLbjawM31kXg7SEZhX%252bcQdlS5TveoHOBCamRg4TWA4KJo%252f3iLx63zqA9UoRhRFZXR137CUmQx8yvCI6IQU7yywEOozbctyGrZ3Iw2PwBZt9SANl0Vo5cJW79719wFSoI%252bUywebjV9q%252fKJWwqoj6QLNrAh7lwjpmimUPhN1WT5H5ZBxqmCXS9C80zKKuK1zE5ulAhzeNJdCtYF18xMXqIX6eEHxJ5Kd2%252bjW1jThE%253d&fich=2480739a-1c9f-4e58-9884-f4d76db4e8ac.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 4.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», estando em 

conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê que os 

atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o 

início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição da República Portuguesa 4 reconhece no seu artigo 68.º que «a 

maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes». O n.º 1 estabelece 

que «os pais e as mães têm direito à proteção da sociedade e do Estado na realização 

da sua insubstituível ação em relação aos filhos, nomeadamente quanto à sua 

educação, com garantia de realização profissional e de participação na vida cívica do 

país». O n.º 3 determina que «as mulheres têm direito a especial proteção durante a 

gravidez e após o parto, tendo as mulheres trabalhadoras ainda direito a dispensa do 

trabalho por período adequado, sem perda da retribuição ou de quaisquer regalias». O 

n.º 4 faz remissão para a lei, referindo-se especificamente aos direitos das mães e dos 

pais, a «dispensa de trabalho por período adequado, de acordo com os interesses da 

criança e as necessidades do agregado familiar». 

 

Os constitucionalistas Jorge Miranda e Rui Medeiros5 afirmam que, o «artigo 68.º, n.º 1 

da Constituição não indica, em geral, o modo como o Estado deve concretizar a 

proteção da paternidade e da maternidade. São múltiplas e de natureza muito diversa 

as medidas que podem ser adotadas pelo legislador (v.g. política fiscal de apoio à 

paternidade e à maternidade, regime de segurança social adaptado à especificidade da 

situação dos pais ou das mães que, em vista ao acompanhamento dos filhos, reduzem 

ou cessam a sua atividade profissional, flexibilização do regime laboral, criação de uma 

rede nacional de creches). O próprio artigo 68.º, n.º 4, embora se refira especificamente 

 
4 Todas as referências à Constituição da República Portuguesa são feitas para o diploma consolidado 

retirado do sítio na Internet do Parlamento. 
5 Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora, 2005, p. 703. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
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aos direitos das mães e dos pais a “dispensa de trabalho por período adequado, de 

acordo com os interesses da criança e as necessidades do agregado familiar”, não deixa 

de fazer remissão para a lei. O legislador dispõe, por conseguinte, de uma ampla 

margem de liberdade na concretização do disposto no artigo 68.º, pelo que, na falta de 

interposto do legislador, não se pode retirar do referido preceito constitucional um direito 

imediato a uma prestação determinada»6. 

Os mesmos autores defendem que «em face de maior determinação constitucional do 

conteúdo dos direitos enunciados no artigo 68.º, n.º 3, é possível que, para efeitos do 

disposto nos artigos 17.º7 e 18.º, n.º 18, se esteja perante um direito fundamental que, 

em alguma das suas dimensões, apresenta uma natureza análoga à dos direitos, 

liberdades e garantias»9. 

 

Acresce que, no domínio laboral, o artigo 59.º da Constituição, enuncia um conjunto de 

direitos fundamentais dos trabalhadores, nomeadamente o direito a organização do 

trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização 

pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a vida familiar e, bem 

assim, à prestação de trabalho em condições de saúde e segurança [alíneas b) e c) do 

n.º 1].  

Por sua vez, incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e 

repouso a que os trabalhadores têm direito, nomeadamente a especial proteção do 

trabalho das mulheres durante a gravidez e após o parto [alínea c), n.º 2 do artigo 59.º].  

 

Os conceitos maternidade e paternidade, referidos na Lei fundamental, são substituídos 

na legislação laboral pelo conceito da parentalidade10. 

 

 
6 Idem. 
7 Dispõe que «o regime dos direitos, liberdades e garantias aplica-se aos enunciados no título II e aos 
direitos fundamentais de natureza análoga». 
8  Estabelece que «os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são 
diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas». 
9 Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora, 2005, p. 704. 
10 Este conceito foi introduzido com a entrada em vigor do atual Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
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O Código do Trabalho11 (CT2009), aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro 12  vem concretizar os mencionados preceitos constitucionais relativos à 

proteção na parentalidade, na Subsecção IV, do Capítulo I, do Título II, que integra os 

artigos 33.º a 65.º. Neste domínio, o artigo 46.º que incide sobre dispensa para consulta 

pré-natal, determina no n.º 1 que a «trabalhadora grávida tem direito a dispensa do 

trabalho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes necessários», já o 

pai apenas tem direito «a três dispensas do trabalho para acompanhar a grávida às 

consultas pré-natais» (n.º 5).  

 

Em caso de despedimento, o artigo 63.º, estabelece no n.º 1 que, «o despedimento de 

trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou de trabalhador no gozo de licença 

parental carece de parecer prévio da entidade competente na área da igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres». O n.º 4 determina que «a entidade 

competente deve comunicar o parecer referido no n.º 1 ao empregador e ao trabalhador, 

nos 30 dias subsequentes à recepção do processo, considerando-se em sentido 

favorável ao despedimento quando não for emitido dentro do referido prazo». 

 

No enquadramento da prestação da atividade laboral, o Código do Trabalho estabelece 

no seu artigo 111.º, o chamado período experimental, o qual «corresponde ao tempo 

inicial de execução do contrato de trabalho, durante o qual as partes apreciam o 

interesse na sua manutenção». 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 114.º, durante o período experimental, salvo acordo escrito 

em contrário, qualquer das partes pode denunciar o contrato sem aviso prévio e 

invocação de justa causa, nem direito a indemnização. O n.º 5 estabelece que «o 

empregador deve comunicar, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da denúncia, 

à entidade com competência na área da igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres a denúncia do contrato de trabalho durante o período experimental sempre 

 
11 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo indicação em contrário. 
12Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, 
de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 
14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 
de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 18/2021, de 
8 de abril, 83/2021, de 6 de dezembro,  1/2022, de 3 de janeiro,  13/2023, de 3 de abril, (retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 13/2023, de 29 de maio), e 32/2025, de 27 de março. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123915628/202103191110/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46722175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442165
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442183
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441877
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441879
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417106
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://files.dre.pt/1s/2021/12/23500/0000200009.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/01/00100/0000300004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/06600/0000200085.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/05/10300/0001300014.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/05/10300/0001300014.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/32-2025-912653920
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que estiver em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou um trabalhador 

no gozo de licença parental (…)», constituindo contraordenação grave a sua violação 

(n.º 9).  

 

No âmbito dos deveres que incidem sobre o empregador, o artigo 144.º impõe-lhe um 

dever de comunicar informações relativas ao contrato de trabalho a termo. O seu n.º 1 

estabelece que «o empregador deve comunicar a celebração de contrato de trabalho a 

termo, com indicação do respetivo motivo justificativo, bem como a cessação do mesmo 

à comissão de trabalhadores e à associação sindical em que o trabalhador esteja filiado, 

no prazo de cinco dias úteis», e deve também «comunicar, nos termos previstos em 

portaria do ministro responsável pela área laboral, ao serviço com competência inspetiva 

do ministério responsável pela área laboral os elementos a que se refere o número 

anterior» (n.º 2), constituindo contraordenação leve a sua violação.  

O empregador deve ainda «comunicar à entidade com competência na área da 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, com a antecedência mínima de 

cinco dias úteis à data do aviso prévio, o motivo da não renovação de contrato de 

trabalho a termo sempre que estiver em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou 

lactante ou um trabalhador no gozo de licença parental» (n.º 3), constituindo 

contraordenação grave a sua violação. O n.º 4 dispõe que o «empregador deve afixar 

informação relativa à existência de postos de trabalho permanentes que estejam 

disponíveis na empresa ou estabelecimento», constituindo contraordenação leve a sua 

violação (n.º 5).  

 

No quadro do regime do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, 

previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas13, aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho14, o seu artigo 64.º, sob a epígrafe Informações, estabelece 

que o «empregador público deve comunicar, no prazo máximo de cinco dias úteis, à 

comissão de trabalhadores e às associações sindicais representativas, designadamente 

àquela em que o trabalhador esteja filiado, a celebração, com indicação do respetivo 

 
13 Diploma consolidado. 
14 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro, pelas Leis n.os 82/2019, de 2 de setembro, 79/2019, de 2 de setembro, 2/2020, 
de 31 de março, pelos Decretos-Leis n.os 51/2022, de 26 de julho, 84-F/2022, de 16 de dezembro, 53/2023, 
de 5 de julho, 12/2024, de 10 de janeiro e 13/2024, de 10 de janeiro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441885
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://files.dre.pt/1s/2014/06/11700/0322003304.pdf
https://files.dre.pt/1s/2014/06/11700/0322003304.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-57517492
https://dre.pt/application/file/a/56303485
https://dre.pt/application/file/a/66015866
https://dre.pt/application/file/a/66015866
https://dre.pt/application/file/a/69968572
https://dre.pt/application/file/a/74738566
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/107094720
https://dre.pt/application/conteudo/107094720
https://dre.pt/application/conteudo/108002086
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/116043536
https://dre.pt/application/conteudo/117754017
https://dre.pt/application/conteudo/117754017
https://dre.pt/application/conteudo/124346833
https://dre.pt/application/conteudo/124346830
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/07/14300/0000500007.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/12/24101/0000200031.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/07/12900/0000600029.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/07/12900/0000600029.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/01/00700/0005200074.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/01/00700/0007500084.pdf
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fundamento legal, e a cessação do contrato a termo» (n.º 1), deve também «comunicar, 

no prazo máximo de cinco dias úteis, à entidade que tenha competência na área da 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres o motivo da não renovação de 

contrato a termo, sempre que estiver em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou 

lactante» (n.º 2). O empregador público deve ainda «afixar informação relativa à 

existência de postos de trabalho permanentes que se encontrem disponíveis no órgão 

ou serviço» (n.º 3).  

 

A Lei n.º 133/2015, de 7 de setembro que cria um mecanismo para proteção das 

trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, determina no seu artigo 1.º que, «as 

empresas que, nos dois anos anteriores à candidatura a subsídios ou subvenções 

públicos, tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por 

despedimento ilegal de grávidas, puérperas ou lactantes ficam impedidas de serem 

beneficiárias dos mesmos», sendo «obrigação dos tribunais a comunicação diária à 

Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego das sentenças transitadas em 

julgado que tenham condenado empresas por despedimento ilegal de grávidas, 

puérperas ou lactantes» (n.º 1 do artigo 2.º). 

 

A entidade competente na área da igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres é a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), criada pelo 

Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de março15, na sua redação atual, que tem por missão 

«prosseguir a igualdade e a não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, 

no emprego e na formação profissional e colaborar na aplicação de disposições legais 

e convencionais nesta matéria, bem como as relativas à proteção da parentalidade e à 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, no setor privado, no 

setor público e no setor cooperativo», conforme prevê o seu artigo 2.º. Esta entidade é 

responsável pelo registo de todas as sentenças condenatórias transitadas em julgado 

por despedimento ilegal de grávidas, puérperas ou lactantes emanadas no território 

nacional. 

 
15  Alterado pela Lei n.º 60/2018, de 21 de agosto que aprova medidas de promoção da igualdade 
remuneratória entre mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor e procede à primeira alteração 
à Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que institui um relatório anual sobre a igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta e altera o Código do Trabalho, 
e ao Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de março, que aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego. 

https://files.dre.pt/1s/2015/09/17400/0705507055.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-116145705
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-116145705-116130163
https://files.dre.pt/1s/2018/08/16000/0428804291.pdf
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

No âmbito da alínea b) do número 2 do artigo 4.º do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE), a política social, nos termos definidos no presente Tratado, é 

um dos domínios partilhados entre a União e os Estados-Membros.  

Esta matéria é desenvolvida no Título X do referido Tratado, no qual se determina que 

a União apoiará e completará a ação dos Estados-Membros, designadamente, no que 

diz respeito às condições de trabalho (artigos 151.º, 153.º, n.º 1, alínea b) c) i) e 157.º 

n.º 1 e 3 do TFUE). 

A Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê que o 

mercado interno conduza a uma melhoria das condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores da União, prevendo ainda a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, nos seus artigos 20.º e 23.º, a igualdade de todas pessoas perante a lei e «a 

igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, incluindo em matéria de 

emprego, trabalho e remuneração», bem como o artigo 33.º onde assegura «a proteção 

da família nos planos jurídico, económico e socia»”, bem como o direito de todas as 

pessoas «a uma licença por maternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento 

ou adoção de um filho», promovendo, assim, a possibilidade de conciliação entre a vida 

familiar e a vida profissional e o artigo 34.º n.º 1, nos termos do qual «a União reconhece 

e respeita o direito de acesso às prestações de segurança social e aos serviços sociais 

que concedem proteção em casos como a maternidade (…), de acordo com o direito da 

União e com as legislações e práticas nacionais». 

Neste contexto, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, no seu princípio 9, estipula que os 

trabalhadores com filhos e familiares dependentes têm o direito a beneficiar de licenças 

adequadas, de regimes de trabalho flexíveis e aceder a serviços de acolhimento, 

devendo as mulheres e homens beneficiar da igualdade de acesso a licenças especiais 

para cumprirem as suas responsabilidades familiares, como ainda devem ser 

incentivados a utilizá-las de forma equilibrada. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
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Em 2017, a Comissão Europeia propôs uma Diretiva relativa à conciliação entre a vida 

profissional e vida familiar dos progenitores e cuidadores [COM(2017)253] 16  onde 

abordou o problema da sub-representação feminina no mercado de trabalho e 

pretendeu apoiar a sua progressão na carreira proporcionando-lhes melhores condições 

de conciliação das obrigações da vida profissional e da vida familiar.   

Acrescenta ainda a Comissão Europeia na sua Comunicação que uma das principais 

razões para este problema reside na desadequação das políticas de conciliação entre 

a vida profissional e a vida familiar, estando comprovado que uma conceção das 

licenças desequilibrada em matéria de género, incentivos insuficientes para os homens 

utilizarem licenças para prestação de cuidados a filhos e/ou familiares dependentes, 

possibilidades limitadas de beneficiar de regimes de trabalho flexíveis, insuficiência de 

serviços de cuidados formais e desincentivos económicos são fatores que agravam as 

dificuldades das mulheres no domínio do emprego.  

Esta proposta de Diretiva foi adotada pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho e 

originou a Diretiva (UE) 2019/1158 relativa à conciliação entre a vida profissional e a 

vida familiar dos progenitores, onde estabeleceu requisitos mínimos destinados a 

alcançar a igualdade entre homens e mulheres quanto às oportunidades no mercado de 

trabalho e ao tratamento no trabalho, facilitando a conciliação entre a vida profissional 

e a vida familiar dos trabalhadores que são progenitores ou cuidadores. 

Concretamente, no que concerne à licença de paternidade, a Diretiva estabelece que:  

• Os pais ou segundos progenitores equivalentes têm o direito de gozar uma 

licença de paternidade de 10 dias úteis por ocasião do nascimento de um filho; 

• A licença de paternidade deve ser remunerada com referência ao valor do 

subsídio de doença a nível nacional; 

• O direito à licença de paternidade não deve ser subordinado a períodos de 

trabalho ou a requisitos de antiguidade; 

• Os países da UE podem subordinar o direito a uma remuneração ou a um 

subsídio a períodos de emprego anteriores, que não podem ser superiores a 

seis meses imediatamente antes da data prevista para o nascimento da criança; 

 
16 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa europeia. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2017:253:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L1158
https://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=25782
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Relativamente à Licença parental, é definido que: 

• Cada trabalhador tem um direito individual a uma licença parental remunerada 

de quatro meses, dois meses dos quais não são transferíveis entre os 

progenitores; 

• Pelo menos dois meses da licença parental por progenitor têm de ser 

remunerados a um nível adequado; 

• Os países da UE podem subordinar o direito à licença parental a um período 

de trabalho ou a um requisito de antiguidade, que não pode ser superior a um 

ano; 

• Os países da UE devem garantir que os trabalhadores podem pedir para gozar 

a licença parental de forma flexível, tal como a tempo parcial, ou em períodos 

alternados de licença e de trabalho; 

De salientar, ainda, que a Diretiva prevê que os países da UE devem introduzir regras 

para garantir que os trabalhadores estejam protegidos contra discriminações e 

despedimentos com fundamento de terem pedido ou gozado uma licença relativa à 

família ou a regimes de trabalho flexíveis. 

Por fim, destaca-se a Estratégia para a Igualdade entre homens e mulheres adotada 

pela Comissão Europeia para o quinquénio 2020-2025, onde se assume a defesa por 

uma partilha equitativa das responsabilidades familiares e se definem objetivos políticos 

e ações até 2025, no sentido de uma Europa que garanta a igualdade de género.  

 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados   

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/gender-equality/gender-equality-strategy_pt
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O n.º 2 do artículo 39 da Constitución española de 197817 determina que os poderes 

públicos asseguram a proteção integral dos filhos e das mães. A proteção das 

trabalhadoras grávidas inicia-se no momento em que se inicia a gravidez e termina 12 

meses após o nascimento do menor, nos termos do n.º 5 do artículo 55 do Real Decreto 

Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley 

del Estatuto de los Trabajadores.  

 

No caso de a trabalhadora usufruir de uma licença para cuidar dos filhos (até aos 3 anos 

do menor), ou redução da jornada de trabalho por tutela legal (até aos 12 anos do 

menor), essa proteção será prolongada. A proteção é extensível aos pais durante o seu 

período de usufruto da licença parental. No entanto, a legislação prevê o despedimento 

legal de gravidas cujo contrato temporário ou formativo tenha terminado o prazo 

(incluindo a interrupção do mesmo, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artículo 11), ou 

quando exista justa causa (causas económicas, técnicas, organizativas ou de produção; 

inaptidão do trabalhador; inadaptação do trabalhador a modificações técnicas) ou 

motivo disciplinar (indisciplina, desobediência, ofensas verbais ou físicas, má fé 

contratual, abuso de confiança no desempenho laboral, embriaguez ou 

toxicodependência, discriminação de colegas) que justifique o despedimento especifico 

dessa trabalhadora, e não de outra, conforme dispõe o n.º 4 do artículo 53.  

 

Em caso de despedimento coletivo, ou durante o período experimental, as grávidas 

também estão protegidas pela legislação. Nos termos dos n.º 2 e 3 do artículo 14, 

durante o período experimental, o trabalhador terá os direitos e obrigações 

correspondentes ao cargo que ocupa, como se fosse um trabalhador permanente, 

exceto os que resultem da cessação do contrato de trabalho, que poderá ocorrer a 

pedido de qualquer das partes duranteesse período. No entanto, a cessação a pedido 

do empregador será nula no caso de empregadas domésticas por gravidez, desde a 

data do início da gravidez até ao início do período de suspensão a que se refere o n.º 4 

do artículo 48, ou por maternidade, salvo se existirem motivos alheios à gravidez ou à 

maternidade. Decorrido o período experimental sem qualquer cessação, o contrato 

produzirá plenos efeitos, sendo o tempo prestado computado para a antiguidade do 

 
17 Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas em 16/09/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a39
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a55
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a53
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a14
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250730&tn=1#a48
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trabalhador na empresa. Porém, as situações de incapacidade temporária, nascimento, 

adoção, tutela para adoção, acolhimento familiar, risco na gravidez, risco na 

amamentação ou violência de género que afetem o trabalhador durante o período de 

experiência interrompem a contagem do respetivo período, desde que haja acordo entre 

as partes. 

 

Relativamente aos funcionários públicos, regulados pelo Real Decreto Legislativo 

5/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto 

Básico del Empleado Público, o artículo 8 define quatro classes de funcionários públicos, 

que são depois definidas nos artículos 9 a 12: 

a) Funcionários de carreira; 

b) Funcionários interinos; 

c) Pessoal laboral, permanente, indeterminado ou temporário; 

d) Pessoal temporário. 

Os artículos 63 a 68 regulam a desvinculação dos funcionários de carreira, mas o 

artículo 92 remete a regulação do pessoal laboral para o já mencionado Estatuto de los 

Trabajadores e para as convenções coletivas. 

 

FRANÇA 

Em França, a proteção da gravidez e da maternidade em contexto laboral está regulada 

nos articles L1225-1 a L1225-34 do  Code du travail18. Neste contexto, o empregador 

não pode apresentar a gravidez como motivo para a não contratação, ou para terminar 

um contrato de trabalho durante o período experimental, nos termos do article L1225-1. 

A trabalhadora grávida pode anular o despedimento nos 15 dias após a notificação, 

bastando enviar uma carta registada ao empregador com um certificado médico a 

atestar a sua gravidez. Caso o empregador a despeça, segundo o article L1225-3, em 

caso de litígio terá que apresentar ao juiz todos os elementos por forma a justificar essa 

decisão. Em caso de dúvida subsistente, será decidido a favor da trabalhadora grávida. 

O article L1225-4 estende essa proteção às 10 semanas posteriores à licença de 

maternidade (e licenças subsequentes), usufruída ou não.  

 
18  Diplomas consolidados retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas em 16/09/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&p=20250730&tn=1#a8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&p=20250730&tn=1#cii-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&p=20250730&tn=1#a92
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F2265
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006189422/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900880/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900882/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033022614/2025-09-16
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No entanto, existem limites a esta proteção legal, pois em caso de impossibilidade do 

empregador de manter o posto e contrato de trabalho por motivos económicos, o 

despedimento é permitido. Os articles L1225-5 e L1225-6 determinam, em caso de falta 

grave não relacionada com a gravidez ou de caducidade de contrato de trabalho a termo 

certo, que a trabalhadora grávida não usufrui de especial proteção legal. O contrato de 

trabalho pode ser suspenso durante a licença de maternidade (desde 6 semanas antes 

da data prevista para o nascimento, até 10 semanas após essa data) nos termos do 

article L12225-17. 

 

O pai também está protegido pelo article L1225-4-1 contra o despedimento durante as 

10 semanas posteriores ao nascimento da criança, exceto em casos de falta grave ou 

impossibilidade do empregador de manter o contrato de trabalho, por motivo não 

relacionado com a paternidade, como por exemplo em caso de inadaptação e 

impossibilidade de reclassificação. 

 

No caso dos funcionários públicos, a licença de maternidade está prevista nos articles 

L631-3 a L631-5 do Code général de la fonction publique, remetendo para os articles 

L1225-17 a L1225-21 do Code du travail. Relativamente aos funcionários públicos não 

permanentes, ou aos concorrentes a concurso público, aplicam-se as regras gerais dos 

trabalhadores do privado, anteriormente referidas. 

 

 

Organizações internacionais 

 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT) 

A proteção da maternidade tem sido uma questão central para a OIT. Neste sentido a 

OIT adotou três convenções sobre a proteção da maternidade: N.º 3 (1919); N.º 103 

(1952) e N.º 183 (2000).  

Esta última Convenção reconhece, pela primeira vez, a nível internacional, o direito à 

proteção da saúde da gestante ou lactante, estabelecendo que os países-membros 

devem adotar as medidas necessárias para garantir que gestantes ou lactantes não 

sejam obrigadas a desempenhar um trabalho que seja prejudicial à sua saúde ou à 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900884/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000047803370/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000018764596/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033022611/2025-09-16
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F519
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044423631/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044423631/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006195592/2025-09-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006195592/2025-09-16
http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C003
http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C103
http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C103
http://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C183
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saúde do filho/a ou cuja natureza implique um risco significativo. De acordo com o artigo 

4.º da referida convenção, o nascimento de uma criança deve dar lugar a uma licença 

de maternidade por um período não inferior a 14 semanas, incluindo o período 

imperativo de seis semanas após o parto. Acresce que, de acordo com o artigo 6.º da 

Convenção, a licença de maternidade deve implicar o reconhecimento de benefícios 

financeiros ao seu beneficiário, em valor suficiente a permitir que a mulher se possa 

sustentar e ao seu filho em condições adequadas de vida e de saúde. Dispõe o n.º 3 do 

artigo 6.º que tal valor, nos casos em que a sua determinação se baseie em rendimentos 

anteriores da mulher, não poderá ser inferior a dois terços do valor desse mesmo 

rendimento. 

Em 2014, a OIT publicou um relatório denominado «Maternity and paternity at work - 

Law and practice across the world»19. O documento revela que sensivelmente 830 

milhões das mulheres no mundo ainda não têm proteção adequada, nomeadamente no 

que respeita ao direito à licença de maternidade, às ajudas financeiras e ao direito ao 

aleitamento. 

Refere também que «A licença de paternidade é geralmente um período curto de licença 

para o pai imediatamente após o parto. O seu objetivo é permitir que o pai ajude a mãe 

a recuperar do parto, o que também é crucial para o estabelecimento da amamentação, 

cuide do recém-nascido e de outras crianças, assista ao registo do nascimento e 

assuma outras responsabilidades relacionadas com a família.» 

E ainda que esta «(…) está prevista como uma medida de licença separada para os 

pais ou está incluída nas disposições de "licença especial" a que todos os trabalhadores 

têm direito. Neste caso, o nascimento de um filho ou "acontecimentos familiares" são 

enumerados entre os motivos para gozar um determinado número de dias de férias, 

para além das férias anuais. Nos casos em que a legislação nacional não prevê uma 

licença de paternidade remunerada ou não remunerada, as convenções coletivas de 

trabalho podem prever essa licença (ver caixa 3.1)» [páginas 66 a 68 de 204 do 

documento]. 

 

 

 
19 Disponível no portal oficial da Organização Internacional do Trabalho, em www.ilo.org. 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_242615.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_242615.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_242615.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_242615.pdf
http://www.ilo.org/
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

A propósito da matéria em apreço, encontra-se presentemente em discussão o Projeto 

de Lei n.º 148/XVII/1.ª (PAN) - Prevê medidas de reforço da proteção na parentalidade, 

aprova uma licença parental inicial igualitária de seis meses e aumenta o período de 

dispensa para aleitação. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a base de dados da Atividade Parlamentar, reveste interesse a menção ao 

Projeto de Lei n.º 433/XV/1.ª (PAN) – Reforça o direito de parentalidade, alterando o 

Código do Trabalho e a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, rejeitado em 

reunião plenária de 13 de janeiro de 2023 com votos contra do PS, abstenção do PSD 

e CH e votos favoráveis da IL, PCP, BE, PAN e L. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa em apreço encontra-se em 

consulta pública, não tendo sido recebidos contributos a respeito da mesma até à data 

de elaboração da presente nota técnica. Os contributos que eventualmente sejam 

recebidos serão disponibilizados na página da iniciativa, designadamente no separador 

dedicado à consulta pública. 

 

A par da consulta pública e conforme já aduzido acima no ponto II, foi promovida a 

apreciação pública da iniciativa  entre 1 de setembro e 1 de outubro de 2025, através 

da publicação deste projeto de lei na Separata do Diário da Assembleia da República 

n.º 9/XVII/1, de 1 de setembro de 2025.. Neste âmbito, foram recolhidos contributos da 

CGTP-IN, da Comissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saúde de Loures-

Odivelas, da Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções 

Públicas e Sociais, do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315428
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315428
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315428
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152186
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152186
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=369
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=369
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/009/2025-09-01?org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/009/2025-09-01?org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=P347pxVwaXWSO0YYwwlTNac8%2biABI86VL4bl0eFX0Mqzlhynm6jG3qi805%2fLXbm0FVVv%2f83pLA9f1j3wY3kh5MiqnIDF3QP%2b%2bUq3VyLWFYqml9DhwDZ8AOvzco0dap0AZFiQJV1%2frA9CszPxfso3qfcHmAvpj2p8MJeA0OlZXQvIdjWy3xeL%2bEf5pfM7xDiRUeOyTnquuWIC10gOGTS6V%2fg53MckFN9bIIkxWcChrZY0nrtUP%2fOyUAPK9Pzw5qzy2xDBd4%2bR70rxyFACZpViJ8CsSdA7EDqfZtrePFFeitSWmNYOSHOeBXmeZPVLEfemOTv08MhNxgCER2CHyihHAQfbvKPus319Ywd0q03NzGFu64ieZNsTy1oVx8%2fveDDr9TaOLLMzAzgzJZ7%2bKs71OL8VQYNOxMXV%2fIMKQeua3PChg5v3tHe3aNNSwjUiZmTYyfe01VhYeGUBXjDjowRxUw%3d%3d&fich=CGTP-IN.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=jY62wCZOCQDVmy6Yqmu3H%2feARZytKAf%2f%2bMnvY2Vrv%2bDvMpIcBe65yWKtZnU9FjoMcDDsZTP6jMoWH1eE4Vrheqge%2f7EAu6pp7HiObrWsyFJn2Vph7lIf8JgBGOOnZjQhGt4LxUILBrOZyT6HC%2bpUjt6Do7rqIat3UVHlfTCBsqZilQrgZWDPVISuJw%2fKGy6%2fSdstiAByT1JTSlicMon7OsawVtAP6Pg92yNvTwnCtscQAdfyqnz%2blv70Uelq892mvgMak2nTeAzxcML1lXW349ImfbYSHh5h9TORzg1VQ64gOmH8mpITu2d9sQHmGCctPnrJBEP%2fYCrdCy3DAWhC59hqdmkPTdwBz6XR%2bAVKZXwN6r7g98T3xnCcxuh7WPEhofNOwIPFvLOWq7cQDEO5RKZd4GbHAn7aC7ZSrxgbERkBM4iXEJgeI33dMvZdjJzDasqFttDVR2dE2u7IeZ8178lrBcVfP1GguJxOHIRpYVw3CjRP1J5Rvvj4SM%2b8RzCz7f2bRGwmvjEad4sJ8SqZtkw0wrdiqA4GsMYaLQGE9rlw1tHlX7tS0SOV6BWnzIQi6X%2foFtr60aUyC0nsDKVhf%2feY6IGco3hL1cRUBlNQpH12ErKB2NE384sfUBSECne2xH%2fJziSe%2baSwkid7Ta0Q4w%2fSsMv5ViwiuVLdFQw1Rz8%3d&fich=Comiss%c3%a3o+de+trabalhadores+da+unidade+local+de+sa%c3%bade+de+Loures+-+Odivelas.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=jY62wCZOCQDVmy6Yqmu3H%2feARZytKAf%2f%2bMnvY2Vrv%2bDvMpIcBe65yWKtZnU9FjoMcDDsZTP6jMoWH1eE4Vrheqge%2f7EAu6pp7HiObrWsyFJn2Vph7lIf8JgBGOOnZjQhGt4LxUILBrOZyT6HC%2bpUjt6Do7rqIat3UVHlfTCBsqZilQrgZWDPVISuJw%2fKGy6%2fSdstiAByT1JTSlicMon7OsawVtAP6Pg92yNvTwnCtscQAdfyqnz%2blv70Uelq892mvgMak2nTeAzxcML1lXW349ImfbYSHh5h9TORzg1VQ64gOmH8mpITu2d9sQHmGCctPnrJBEP%2fYCrdCy3DAWhC59hqdmkPTdwBz6XR%2bAVKZXwN6r7g98T3xnCcxuh7WPEhofNOwIPFvLOWq7cQDEO5RKZd4GbHAn7aC7ZSrxgbERkBM4iXEJgeI33dMvZdjJzDasqFttDVR2dE2u7IeZ8178lrBcVfP1GguJxOHIRpYVw3CjRP1J5Rvvj4SM%2b8RzCz7f2bRGwmvjEad4sJ8SqZtkw0wrdiqA4GsMYaLQGE9rlw1tHlX7tS0SOV6BWnzIQi6X%2foFtr60aUyC0nsDKVhf%2feY6IGco3hL1cRUBlNQpH12ErKB2NE384sfUBSECne2xH%2fJziSe%2baSwkid7Ta0Q4w%2fSsMv5ViwiuVLdFQw1Rz8%3d&fich=Comiss%c3%a3o+de+trabalhadores+da+unidade+local+de+sa%c3%bade+de+Loures+-+Odivelas.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kQ2Ww3GA2yOsUrBd6riGkq0n5udRtx3uS3vN4wCyNQkTn4OPEWDGHRPFp6v7wiMUb7DLV82sYNj7Y0q6ncFYk9x5WexMELG016dxpBjLhAUL%2bcL3KU3HA5Mc2OJSMcxkStMbHu7jzHjo9rQH1hzRBC3Zhg%2fl3BRI%2bfBTjD7wRVBP3uUYaU7Wiygi5lveG4%2b8xttBXN%2bmgdPNNMMtBjjMA93KcokPc5iEKK32dekO1RbQ90J9KqadKLoHoYMBabhJ460GMr37U7thg1dEVX2V9Kw8O4uLT8K3XMaVIA%2bmdc4H6E8j6O%2bhLShvU5EUgE9OGrUAhyzEyqShcCuN91iV6An35%2bkWWRU5f3lLbV77M6eIi24geqv3PEx352uz5ttNiVMne6Niehm5d54gRy9kddqTRJnKE2K91dfSFriOvSZVN%2fgXse1OmdcbzaF%2bwhi%2fOwuE%2b%2buaIXSIkaQlfAWceu67EcrNKWb25sRPYjbAdVp%2fUuP6vsqEb0%2bhy%2bxvikbVXzwhShemaUAuwa4r5%2bb3UhXYsSzNGKKcqsydV3b4WmL6Wk6TykT91xk%2fTAgMSZb0T3FIwDC%2fU8waJpfsSJ3x%2b5JwkBa6W3VsVmittEhL9aDMNRLtUvX6V6btx%2f4PdMT3V1ck%2fkNYmX3PTeHoCtT9qMdneJ6U5GXn2MSAOfNLk3uy6j5aH98lTnwUXcsjr0mP&fich=Sindicato+dos+Trabalhadores+na+Ind%c3%bastria+de+Hotelaria%2c+Turismo%2c+Restaurantes+e+Similares+do+Sul.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kQ2Ww3GA2yOsUrBd6riGkq0n5udRtx3uS3vN4wCyNQkTn4OPEWDGHRPFp6v7wiMUb7DLV82sYNj7Y0q6ncFYk9x5WexMELG016dxpBjLhAUL%2bcL3KU3HA5Mc2OJSMcxkStMbHu7jzHjo9rQH1hzRBC3Zhg%2fl3BRI%2bfBTjD7wRVBP3uUYaU7Wiygi5lveG4%2b8xttBXN%2bmgdPNNMMtBjjMA93KcokPc5iEKK32dekO1RbQ90J9KqadKLoHoYMBabhJ460GMr37U7thg1dEVX2V9Kw8O4uLT8K3XMaVIA%2bmdc4H6E8j6O%2bhLShvU5EUgE9OGrUAhyzEyqShcCuN91iV6An35%2bkWWRU5f3lLbV77M6eIi24geqv3PEx352uz5ttNiVMne6Niehm5d54gRy9kddqTRJnKE2K91dfSFriOvSZVN%2fgXse1OmdcbzaF%2bwhi%2fOwuE%2b%2buaIXSIkaQlfAWceu67EcrNKWb25sRPYjbAdVp%2fUuP6vsqEb0%2bhy%2bxvikbVXzwhShemaUAuwa4r5%2bb3UhXYsSzNGKKcqsydV3b4WmL6Wk6TykT91xk%2fTAgMSZb0T3FIwDC%2fU8waJpfsSJ3x%2b5JwkBa6W3VsVmittEhL9aDMNRLtUvX6V6btx%2f4PdMT3V1ck%2fkNYmX3PTeHoCtT9qMdneJ6U5GXn2MSAOfNLk3uy6j5aH98lTnwUXcsjr0mP&fich=Sindicato+dos+Trabalhadores+na+Ind%c3%bastria+de+Hotelaria%2c+Turismo%2c+Restaurantes+e+Similares+do+Sul.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kQ2Ww3GA2yOsUrBd6riGkq0n5udRtx3uS3vN4wCyNQkTn4OPEWDGHRPFp6v7wiMUb7DLV82sYNj7Y0q6ncFYk9x5WexMELG016dxpBjLhAUL%2bcL3KU3HA5Mc2OJSMcxkStMbHu7jzHjo9rQH1hzRBC3Zhg%2fl3BRI%2bfBTjD7wRVBP3uUYaU7Wiygi5lveG4%2b8xttBXN%2bmgdPNNMMtBjjMA93KcokPc5iEKK32dekO1RbQ90J9KqadKLoHoYMBabhJ460GMr37U7thg1dEVX2V9Kw8O4uLT8K3XMaVIA%2bmdc4H6E8j6O%2bhLShvU5EUgE9OGrUAhyzEyqShcCuN91iV6An35%2bkWWRU5f3lLbV77M6eIi24geqv3PEx352uz5ttNiVMne6Niehm5d54gRy9kddqTRJnKE2K91dfSFriOvSZVN%2fgXse1OmdcbzaF%2bwhi%2fOwuE%2b%2buaIXSIkaQlfAWceu67EcrNKWb25sRPYjbAdVp%2fUuP6vsqEb0%2bhy%2bxvikbVXzwhShemaUAuwa4r5%2bb3UhXYsSzNGKKcqsydV3b4WmL6Wk6TykT91xk%2fTAgMSZb0T3FIwDC%2fU8waJpfsSJ3x%2b5JwkBa6W3VsVmittEhL9aDMNRLtUvX6V6btx%2f4PdMT3V1ck%2fkNYmX3PTeHoCtT9qMdneJ6U5GXn2MSAOfNLk3uy6j5aH98lTnwUXcsjr0mP&fich=Sindicato+dos+Trabalhadores+na+Ind%c3%bastria+de+Hotelaria%2c+Turismo%2c+Restaurantes+e+Similares+do+Sul.pdf&Inline=true
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Restaurantes e Similares do Sul, da União de Sindicatos de Aveiro, da União dos 

Sindicatos do Distrito de Braga e da União dos Sindicatos Independentes. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

FIALHO, Manuela. Despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes: 

procedimento e garantias da trabalhadora: algumas notas práticas. Prontuário de Direito 

do Trabalho, n.º 2 (2022), pp. 283-302. ISSN 0873-4895. Cota: RP-214. 

Resumo: Neste artigo analisa-se a matéria concernente ao despedimento e das 

garantias associadas, nomeadamente no que respeita à proteção das trabalhadoras 

grávidas, puérperas ou lactantes, assente no princípio constitucional da igualdade e 

consequente proibição de práticas discriminatórias. É dado especial enfoque à 

exigência de um parecer emanado da entidade administrativa competente na área da 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres — a CITE —, sendo 

subsequentemente aprofundada a questão da licitude/ilicitude e da suspensão do 

despedimento. 

PEREIRA, Sofia Torres. A responsividade do Estado português à parentalidade 

vulnerável: uma análise da licença parental a partir de Martha Fineman. Em linha. 

Lisboa: Nova School of Law, 2023. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/165935/1/Pereira_2024.pdf. [visualizado em 

2025.09.09]. 

Resumo: Nesta dissertação de mestrado é estudada a parentalidade em Portugal à luz 

da teoria da vulnerabilidade de Martha Fineman, defendendo um Estado responsivo que 

assegure igualdade substantiva. 

Neste enquadramento, a CITE, criada em 1979 para garantir igualdade entre mulheres 

e homens no emprego, surge como peça central, assumindo-se como verdadeiro braço 

do Estado responsivo, com funções que vão da emissão de pareceres em matéria de 

igualdade e não discriminação à apreciação de queixas relativas a parentalidade e 

conciliação. 

O texto detalha as suas competências legais, com especial enfoque na emissão de 

pareceres. Estes incluem: pareceres gerais sobre igualdade e não discriminação; 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=kQ2Ww3GA2yOsUrBd6riGkq0n5udRtx3uS3vN4wCyNQkTn4OPEWDGHRPFp6v7wiMUb7DLV82sYNj7Y0q6ncFYk9x5WexMELG016dxpBjLhAUL%2bcL3KU3HA5Mc2OJSMcxkStMbHu7jzHjo9rQH1hzRBC3Zhg%2fl3BRI%2bfBTjD7wRVBP3uUYaU7Wiygi5lveG4%2b8xttBXN%2bmgdPNNMMtBjjMA93KcokPc5iEKK32dekO1RbQ90J9KqadKLoHoYMBabhJ460GMr37U7thg1dEVX2V9Kw8O4uLT8K3XMaVIA%2bmdc4H6E8j6O%2bhLShvU5EUgE9OGrUAhyzEyqShcCuN91iV6An35%2bkWWRU5f3lLbV77M6eIi24geqv3PEx352uz5ttNiVMne6Niehm5d54gRy9kddqTRJnKE2K91dfSFriOvSZVN%2fgXse1OmdcbzaF%2bwhi%2fOwuE%2b%2buaIXSIkaQlfAWceu67EcrNKWb25sRPYjbAdVp%2fUuP6vsqEb0%2bhy%2bxvikbVXzwhShemaUAuwa4r5%2bb3UhXYsSzNGKKcqsydV3b4WmL6Wk6TykT91xk%2fTAgMSZb0T3FIwDC%2fU8waJpfsSJ3x%2b5JwkBa6W3VsVmittEhL9aDMNRLtUvX6V6btx%2f4PdMT3V1ck%2fkNYmX3PTeHoCtT9qMdneJ6U5GXn2MSAOfNLk3uy6j5aH98lTnwUXcsjr0mP&fich=Sindicato+dos+Trabalhadores+na+Ind%c3%bastria+de+Hotelaria%2c+Turismo%2c+Restaurantes+e+Similares+do+Sul.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Coq1RL8cFz3T8Zn0c5wBAXgS0dooDJEolOWzrjKgNkder%2bRMc041%2fapvVAkw0PV5tglucBD%2bcsEnTazxFUvINyb%2f%2bVh1DHa5IJnF8zVL4NXE4AbjUfhtSpeSNr3vvBCoo71DXnBb1087vl%2bsxR9%2b5f%2bdiWwD7tOUgQNsjPqj7kfbW75JT4OIBUV66Y0jCOBdd6qeGO67%2fV9YjVhvXNLeSMrDmhAgBihkwGCLBWvzPODEbbMh0ChAfRO49dtavRRr2pNiS3uAnPPcdkAHNg06%2bgUKfbomSwnONk6PGpY6Zd3OJf%2b0BdkXxjikkYGsAsY%2f1ldepU3%2fEKu9e3Mg8wNz3WkiF%2fZA1gqXqv7SpoHXXWc0T2tD65BdXhzOdsLaVzXNerASrKeobYvNeXgQK%2bz%2f8gsD2Kip%2fBXJcspO32hGGT%2bDmfBqAcXwlhsUjOGRFIJplxhylA7BQWXWVqeLd7BOD6DrMuxUCqSj3Xe%2fySQ8zI1%2bhNb0ZfTKgjLheZAimVXwZ8nDsS9dlAuL0jhJ339uEzKV9V%2fYxu1GZ69NNJOTX%2fI%3d&fich=Uni%c3%a3o+de+Sindicatos+de+Aveiro.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ArJowaUVXTXmr3A3FaKM83HwbW9wnipbnfj0yP43ioTYuwG6O9HjQbvQ%2f%2fY2j9jUQnGaSPZD28vqr4XZvIxsQ4%2bqAM1KzM4OHxFLqnA0WiOoYB2PRzZsaFSDeInTDeaknzpQun5g3O1xZnS%2bJ8MzXt4oSstUafYN30a0O8U%2fqZ%2bzIaRsnYY2mhWIwkgQK2Gp1nAcz5nDqXY0T7kUKPTv%2fu9gGjBP%2bLay0jlz0K2Y8nxRDA0qYcMs0b6wDjnmwAlUYTvK6LGfzLnAMKDPFRKzFA4QEK3u6NLMHrmw9h62Ljk6LQEiFcy2K%2fZlKB0fo8EA31A4O0JlEJyR7ZlHh%2bYfcP24pANq1L1KMyXL3SlpRDL8%2fQQVsHM5fsyRrtGoDUWIK9%2bvoCt8r4roVmxUcsdnKmhVkFmPXQtTPgXcv6m5eQxeWvEFHhbzoUDX1VUxX29X6iZnIUfqcd6NA3GsPk80soNq1Tew%2b91upTdZFc7ZK0QsKGcub6rt6CRxfa3E%2fwsAotSVJEfzSK7aik1k%2fyGUUsdQqOzBU0Dye7%2fB3MfkDae5dWRmZZd6L5TdfJ9yHmH0&fich=Uni%c3%a3o+dos+Sindicatos+do+Distrito+de+Braga_CGTP-IN.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ArJowaUVXTXmr3A3FaKM83HwbW9wnipbnfj0yP43ioTYuwG6O9HjQbvQ%2f%2fY2j9jUQnGaSPZD28vqr4XZvIxsQ4%2bqAM1KzM4OHxFLqnA0WiOoYB2PRzZsaFSDeInTDeaknzpQun5g3O1xZnS%2bJ8MzXt4oSstUafYN30a0O8U%2fqZ%2bzIaRsnYY2mhWIwkgQK2Gp1nAcz5nDqXY0T7kUKPTv%2fu9gGjBP%2bLay0jlz0K2Y8nxRDA0qYcMs0b6wDjnmwAlUYTvK6LGfzLnAMKDPFRKzFA4QEK3u6NLMHrmw9h62Ljk6LQEiFcy2K%2fZlKB0fo8EA31A4O0JlEJyR7ZlHh%2bYfcP24pANq1L1KMyXL3SlpRDL8%2fQQVsHM5fsyRrtGoDUWIK9%2bvoCt8r4roVmxUcsdnKmhVkFmPXQtTPgXcv6m5eQxeWvEFHhbzoUDX1VUxX29X6iZnIUfqcd6NA3GsPk80soNq1Tew%2b91upTdZFc7ZK0QsKGcub6rt6CRxfa3E%2fwsAotSVJEfzSK7aik1k%2fyGUUsdQqOzBU0Dye7%2fB3MfkDae5dWRmZZd6L5TdfJ9yHmH0&fich=Uni%c3%a3o+dos+Sindicatos+do+Distrito+de+Braga_CGTP-IN.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pjqOXnBgAciJCfrCsGzfuFxev%2b0dBEqPD%2f6gsVTZCT8wjx6bxNjVNUiAww%2fU5x4xKhBvTiaLQWiQrVZ6FGbFLXY7pfkm6u%2bENFZ7H4gHp3ZDuCva1t%2bULfFGm70DWpI7sknxYlnGh0pQ1t34oF5GHWuPLJ04BEl60QqIXWfUhcCR8DxgtY%2fkRuDhny%2fHEQ6Xbr6qRWd6%2bQR7tEovjOWriJYaHDf2Z26o%2fTwKgsQLdBvQBgf0rgKBZspjaniNpvjJ2vQs967p9xM8zHsoq%2bNggPbH8%2f2xVlmDzG941lUB%2bUroinzpf0c4RnkJ4dYi%2fBZrfcyiuFlQpU3d5GHU1OVGLI5Mkm6NE4jVCyyk8zKYs6qp0f8JMoG7%2bsyQDCdqarZL49bECoLPKaptJnXx03Z5mKQ1xqOJgvtoQrDGuJ%2b%2bOdUcWY9Dio1Ly%2brdH0vwEeetw656BNYD0C8OmyXx7%2bbv5LifJZDw6b8orYOVshwFJKcjNGvqO%2faImtbzqKW6WxnxBjcWVHy5bsiYBEf6qfyr3Uvt%2b8CyxlcMNWM12cxAszFPtOylTleiLvcTQityF%2b%2fx&fich=USI+-+Uni%c3%a3o+dos+Sindicatos+Independentes.pdf&Inline=true
https://run.unl.pt/bitstream/10362/165935/1/Pereira_2024.pdf
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pareceres prévios em caso de despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas, 

lactantes ou de trabalhadores em gozo de licença parental, funcionando como uma 

tutela reforçada que pode travar decisões abusivas; pareceres sobre pedidos de 

trabalho a tempo parcial ou em regime de horário flexível quando há menores a cargo; 

e análises obrigatórias em situações de não renovação de contratos a termo envolvendo 

trabalhadores em licença parental ou trabalhadoras grávidas. 

Além da vertente fiscalizadora, a CITE pode também recomendar alterações legislativas 

ao Governo, sugerindo medidas inovadoras ou correções a normas desajustadas. Esta 

dimensão confere-lhe um papel transformador, permitindo que não se limite a controlar 

a aplicação da lei, mas que influencie a sua evolução em prol da igualdade substantiva. 

A autora sublinha ainda as dificuldades enfrentadas pela CITE, como recursos limitados 

e necessidade de reforço de competências, mas insiste no seu potencial para 

desconstruir estereótipos de género e promover a parentalidade partilhada. 

SANTOS, Adamares Carvalho; CASTRO, Geovanna Gabrielly Costa de; COSTA, 

Gisele Barbosa da; ANDRADE, Samara Karulyne Ferreira de; BEZERRA, Maria Luiza 

Rêgo. A importância da presença paterna no pré-natal. Em linha. Research, Society and 

Development, vol. 11, n.º 8 (2022). Disponível em: 

https://rsdjournal.org/rsd/article/view/31177/26676. [visualizado em 2025.09.09]. 

Resumo: Os autores deste estudo visam retratar a importância da presença paterna no 

acompanhamento pré-natal e destacar os seus benefícios para a mãe e, 

consequentemente, para o bebé. Nesse sentido, e tendo em conta que o nível de 

envolvimento do pai durante este período fica aquém do desejado, consideram que são 

necessárias políticas públicas que reforcem as condições de trabalho e direitos de 

paternidade neste âmbito, destacando o papel crucial dos profissionais de saúde para 

a construção da participação do pai na gravidez e no parto. 

SMALL, Alice; KAVANAGH, Shane A.; MACDONALD, Jacqui A.; DI MANNO, Laura; 

WYNTER, Karen. Father involvement in pregnancy and postnatal care: combined 

perspectives of fathers, mothers, and service providers. Em linha. Nursing & Health 

Sciences, vol. 27, n.º 2 (2025). Disponível em: 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC12009787/pdf/NHS-27-e70105.pdf. 

[visualizado em 2025.09.09]. 

https://rsdjournal.org/rsd/article/view/31177/26676
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC12009787/pdf/NHS-27-e70105.pdf
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Resumo: Embora sejam reconhecidos os benefícios e efeitos positivos do envolvimento 

dos pais nos cuidados de saúde pré-natal, a sua concretização enfrenta 

constrangimentos e limitações. De acordo com os autores, as principais barreiras 

incluem divisões tradicionais de tarefas, compromissos concorrentes dos pais, 

inflexibilidade no local de trabalho e sistemas de saúde focados nas mães, e os aspetos 

potenciadores incluem o apoio da parceira, experiências positivas com cuidados de 

saúde e a prestação de serviços específicos para pais. Em consonância com a visão de 

que a paternidade ativa traz benefícios para toda a família e melhora a saúde familiar, 

é recomendada a inclusão dos pais, embora se reconheça que, para tal, são 

necessárias mudanças a nível dos serviços de saúde, do local de trabalho e da 

sociedade. 

VASCONCELOS, Joana. O regime especial de suspensão de despedimento de 

trabalhadora grávida, puérpera ou lactante. Em linha. Revista de direito e de estudos 

sociais, ano LVII, n.º 1-4 (jan.-dez. 2016), pp. 91-106. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142036&img=

30184&save=true. [visualizado em 2025.09.09]. 

Resumo: A autora aborda, neste estudo, o regime cautelar de suspensão do 

despedimento, especificado no Código do Trabalho e no Código de Processo do 

Trabalho, relativamente a trabalhadora grávida, puérpera ou lactante. O artigo analisa a 

que situações se aplica este regime cautelar especial, qual o seu alcance e como se 

articula com as demais imposições legais estabelecidas nesta matéria. São verificados 

os requisitos da recusa excecional de suspensão previstos no artigo 63.º, n.º 7, do 

Código do Trabalho e sua articulação com o parecer emitido pela Comissão para a 

Igualdade no Trabalho e no Emprego, bem como os efeitos produzidos por este parecer 

(favorável), caso a suspensão seja decretada. 

XAVIER, Bernardo Lobo; CARVALHO, António Nunes de. Reflexões sobre a 

intervenção da CITE no âmbito da cessação do contrato de trabalho. Em linha. Revista 

de direito e de estudos sociais, ano LIV, n.º 4 (out.-dez. 2013), pp. 7-55. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142033&img=

30182&save=true. [visualizado em 2025.09.09]. 

Resumo: Este artigo faz o enquadramento legal da CITE e das suas atribuições no 

âmbito das normas legais e do direito comunitário. Enquadra, também os poderes que 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142036&img=30184&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142036&img=30184&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142033&img=30182&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142033&img=30182&save=true
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cabem à CITE no âmbito da tutela das trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes e 

os poderes relativos à cessação de contrato de trabalho das referidas trabalhadoras 


